
i 

iliLáilifi 
| SOElEfilll) OE S O C O i O S MUTUOS 
| DE ARTESANOS Y LABRADORES 

y¡ DE LA 

l m V M DI IMEBO, 
§ BAJO LA APVQCAC1QM Í)E SUS PAIBOH0S 

I S A N C O S M E Y S A N D A M I Á N 

L O G R O Ñ O : 
Impren ta y l i b re r í a de EL R^/ANO. 

1893. 





SOCIEDAD D E SOCORROS MUTUOS 
DE ARTESANOS 1111MDQ1ES 

DE LA 

Qmttm m mmmo, 
B A J O L A A D V O C A C I Ó N D E S U S P A T R O N O S 

SAN C O S M E Y SAN DAMfÁN. 

L O G R O Ñ O : 
Imprenta y Librería de EL RÍOJANO. 

1893. 

too o 



r 



R E G L A M E N T O 
D E L A 

SOCIEDAD DE SOCORROS MUTUOS 
DE ARTESANOS Y LABRADORES 

DE LA 

TÍTULO 1.° 

OBJETO DE LA SOCIEDAD. 

ARTÍCULO 1.° Esta Sociedad t iene 
por objeto socorrer a sus i n d i v i d u o s 
du ran t e las enfermedades que les i m ­
pidiesen dedicarse al t rabajo. 
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ART. 2.° E l n ú m e r o de socios s e r á 
i l i m i t a d o y se c o n s i d e r a r á n como f u n ­
dadores, todos los que se susc r iban en 
los tres p r i m e r o s meses de su i n s t a ­
l a c i ó n . 

Las personas que se susc r iban d u ­
ran te el segundo mes, s a t i s f a r á n la 
m e n s u a l i d a d cor r ien te y l a a n t e r i o r y 
i a que lo haga en el 3.°, a b o n a r á l a de 
é s t e y las dos anter iores . 

INGRESO EN LA SOCIEDAD. 

ART. 3.° Para ing resa r en la Socie­
dad los aspirantes deben r e u n i r las 
c i r cuns tanc ia s s iguientes : 

1. a Tener la edad de 18 a ñ o s c u m ­
p l idos y no ascender de 45. 

2. a Hal la rse d o m i c i l i a d o en esta 
C i u d a d . 

3. a Ejercer u n arte, of ic io , p r o f e ­
s i ó n ó empleo . 

4. a No estar afectado de e n f e r m e ­
dad a lguna , n i observarse en el los 
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p r e d i s p o s i c i ó n manif ies ta á enfermar . 

ART. 4.° Los sujetos que deseen 
pertenecer á la Sociedad, p r e s e n t a r á n 
u n a s o l i c i t u d a l Presidente expresan­
do su n o m b r e y dos apel l idos , pueb lo 
de su naturaleza, edad, estado, profe­
s i ó n y d o m i c i l i o a c o m p a ñ a n d o á d i ­
cha s o l i c i t u d cert if icaciones de n a c i ­
m i e n t o y de haber sido reconocido po r 
u n m é d i c o de la Sociedad. 

De el lo se d a r á cuenta en la p r i m e ­
ra s e s i ó n que celebre la Junta D i r e c ­
t i v a y se p a r t i c i p a r á a l interesado su 
a d m i s i ó n ó n ó . 

ART. 5.° A l ser admi t i dos en la So­
ciedad, d e s p u é s de los tres meses á 
que se refiere el a r t í c u l o 2.° los a s p i ­
rantes s a t i s f a r á n , a d e m á s de la m e n ­
sua l i dad cor r ien te , l a cuota de i n g r e -
so que á c o n t i n u a c i ó n se f i ja , s e g ú n 
la respect iva edad. 

Los de 18 a ñ o s c u m p l i d o s que no 
l l e g u e n á 35, 3 pesetas. 

Los de 35 a ñ o s y que no l l eguen á 
45, 6 pesetas. 

ART. 6.° A l fa l l ec imien to de u n so-
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c i ó , si dejase h i jos p o d r á so l i c i t a r el 
ing reso en la Sociedad, u n o de el los 
que hubiese c u m p l i d o 15 anos, p r é v i o 
r econoc imien to facu l ta t ivo y s in m a ­
t r í c u l a ó cuota de ent rada . 

SEPARACIÓN DE LA SOCIEDAD. 

ART. 7.° E l socio que se separe vo­
l u n t a r i a m e n t e y permanec iendo en 
esta Ciudad solicitase nuevo ingreso 
no s e r á a d m i t i d o , s i den t ro del a ñ o lo 
pidiese p o d r á ingresa r s u j e t á n d o s e á 
lo prescr i to en este Reg lamento . 

ÁRT. 8.° S e r á n despedidos po r la 
Jun ta D i r ec t i va los socios que i n c u ­
r r i e r a n en los s iguientes casos: 

1. ° Los que dejasen de satisfacer 
tres mensual idades consecutivas. 

2. ° Los que abusasen del socorro, 
c o m o t rabajando í n t e r i n se hal lasen 
de baja ó fingiendo estar enfermos. 

3. ° Los que a l ingresar en la Socie­
dad ocultasen padecimientos an te r io­
res ó habi tuales , que por su clase no 
p u d i e r a n observarse por los facu l t a t i ­
vos en el acto del reconoc imien to , pe-



ro lo p reven ido en este a r t í c u l o no se 
a p l i c a r á á los socios, d e s p u é s de t r a s ­
c u r r i d o u n a ñ o desde su ingreso . 

4. ' Los que comet ie ren a l g u n a f a l ­
ta grave cont ra el Presidente ó c u a l ­
q u i e r a i n d i v i d u o de la Junta . 

5. ° Los que procesados c r i m i n a l ­
mente resultasen con pena afectiva ó 
cor recc iona l . 

ART. 9.° Los socios que sean e x c l u i ­
dos de la Sociedad por a lguna de las 
precedentes causas, no p o d r á n ser 
nuevamente admi t i dos . 

Tan to la a d m i s i ó n como la e s p u l -
s i ó n se v e r i f i c a r á por v o t a c i ó n secreta. 

OBLIGACIONES DE LOS SOCIOS. 

ART. 10. Todos los s ó c i o s e s t á n 
ob l igados á c u m p l i r fielmente lo o r ­
denado en el presente Reg lamento y 
las disposiciones emanadas d é l a s Jun­
tas generales y Di rec t ivas ; á aceptar y 
d e s e m p e ñ a r los dest inos para que fue­
r o n elegidos y á poner en conoc imien ­
to de l Secretario cuando cambiasen 
de d o m i c i l i o . 



T e n d r á n t a m b i é n o b l i g a c i ó n los so­
cios, de satisfacer una peseta mensua l 
para el sosten m i e n t o de los fondos 
sociales. 

ART. 11. Los socios p o d r á n hacer 
cua lqu ie ra r e c l a m a c i ó n , elevar quejas 
y sol ic i tudes; pero d e b e r á n pract icar­
l o con c i r c u n s p e c c i ó n y decoro p o r 
escri to y firmado y d i r i g i d o a l P r e s i ­
dente. 

DERECHOS DE LOS SOCIOS. 

ART. 12. Los s ó c i o s t ienen derecho 
á i o s beneficios s iguientes : 

1. ° P e r c i b i r po r v í a de socorro, las 
cant idades d iar ias que se d i r á n en el 
s iguiente c a p í t u l o , mien t r a s po r c a u ­
sa de enfermedad se hal lasen i m p o s i ­
b i l i t ados para el t rabajo . 

2. ° A l fa l lec imiento de u n socio su 
v i u d a p o d r á c o n t i n u a r en la Sociedad 
hasta tanto no tenga h i j o de 15 a ñ o s 
ó con t ra iga m a t r i m o n i o , p a g á n d o la 
cuota mensua l y con derecho á todos 
los beneficios como los d e m á s s ó c i o s . 

T a n p r o n t o como tenga h i j o de 
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a ñ o s s e r á separada de la Sociedad y 
se t e n d r á en cuenta lo que dispone el 
ar t . 6.° de este reg lamento . 

ART. 13. Las obl igaciones y de re ­
chos de los socios son pu ramen te per­
sonales, no p u d i e n d o cederse n i t r a s ­
m i t i r s e uno á o t ro y só lo c o n c l u i r á n 
por mue r t e del i n d i v i d u o ó po r sepa­
r a c i ó n de la Sociedad. 

TÍTULO 2.° 
M LOS soaonEOñ, 

ART. 14. N i n g ú n socio t e n d r á de ­
recho á p e r c i b i r subs id io a l g u n o has­
ta d e s p u é s de c u m p l i d o s los tres m e ­
ses de su ingreso en la Sociedad y es­
tar cor r ien te de sus cuotas mensuales.. 

ART. 15. T e r m i n a d o el plazo que 
marca el a r t í c u l o anterior,, el socio 
que enferme d a r á aviso a l Pres idente 
mediante c e r t i f i c a c i ó n facu l ta t iva , ex­
pedida por m é d i c o residente en la l o ­
ca l idad v s e r á socor r ido desde el d í a 
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i nmed ia to de su aviso, con una pese­
ta c incuenta c é n t i m o s d ia r ios d u r a n ­
te su enfermedad, s iempre que é s t a no 
exceda de tres meses; y si pasase de 
este t i empo la Jun ta Di rec t iva , tenien­
do en cuenta el estado de fondos de 
l a Sociedad, podra acordar se le soco­
r r a hasta t e r m i n a r el a ñ o con una pe­
seta d i a r i a , y si la enfermedad fuere 
t a l que no estuviese curado en el a ñ o 
se s u s p e n d e r á el socorro en absoluto . 

ART. 16. E n cuanto el enfermo es­
t é curado, lo que a c r e d i t a r á en la cer ­
t i f i cac ión opor tuna , y d is f ru te d u r a n ­
te u n mes de completa sa lud , t e n d r á 
derecho otra vez á los subsidios si t u ­
viese la desgracia de v o l v e r á enfer­
mar , e n t e n d i é n d o s e que si el alta fué 
dada á p e t i c i ó n del interesado por 
conveniencia-, lo h a r á constar el facul­
t a t ivo a l extender la c e r t i f i c a c i ó n y no 
p o d r á darse nueva baja por el m i s m o 
padec imien to que o c a s i o n ó la an te ­
r i o r . S i se diese el caso de que u n en­
fermo tuviese la necesidad de sa l i r de 
su casa para comple ta r su c u r a c i ó n , 
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e l M é d i c o de cabecera le e x t e n d e r á 
una c e r t i f i c a c i ó n con la cual se acre ­
dite esa conveniencia , y la p r e s e n t a r á 
.al Presidente para conoc imien to de la 
Jun ta . 

ÁRT. 17. E l socio que se in u ti 1 ice pa­
ra el trabajo ó haya c u m p l i d o 70 a ñ o s 
de edad, siendo socio í ' u n d a d o r q u e ­
d a r á exento del pago mensua l y goza­
r á de todo subs id io como los d e m á s 
socios. 

La i n u t i l i d a d por defecto f ís ico s e r á 
clasif icada por la Junta D i rec t iva , 
oyendo p rev iamente á los M é d i c o s que 
tenga por conveniente , y respecto á 
la edad se c o m p r o b a r á con la pa r t i da 
de bau t i smo que ha ele ob ra r en el ex ­
pediente. 

ART. 18. Los socios que en fe rma­
sen fuera de esta Ciudad, d i s f r u t a r á n 
de los socorros acordados, pero deben 
c u m p l i r los requis i tos s iguientes: 

1. ° Dar aviso por escrito á la J u n ­
ta ó su Presidente cuando se ausen­
tasen. 

2. ° Presentar cuando cavesen e n -



fermos po r conducto de o t ro socio, 
u n a c e r t i f i c a c i ó n de baja po r e l facul­
t a t ivo que le asistiese, v isada po r e l 
Juez M u n i c i p a l y á su t i e m p o la de al­
ta en i g u a l fo rma . 

ART. 19. E n el caso de que los fon ­
dos sociales descendiesen á una can­
t i d a d que no se considere suficiente 
para c o n t i n u a r satisfaciendo los soco­
r ro s establecidos en este Reg lamento , 
la Jun ta Di rec t iva c o n v o c a r á u n a g e ­
ne ra l ex t r ao rd ina r i a , á fin de que d e ­
t e r m i n e lo que conceptuase opor tuno . . 
• ART. 20. Se e x c e p t ú a n de socorro-
las enfermedades v e n é r e a s y s i f i l í t i cas , 
los c ó l i c o s de p l o m o , las o r ig inadas 
con m o t i v o de funciones y d i v e r s i o ­
nes p ú b l i c a s , como cor r idas de toros, 
nov i l l adas y otras en que hubiese i n ­
m i n e n t e pe l i g ro , á no ser que la des­
grac ia o c u r r i d a fuese ejerciendo el 
sóc io su p r o f e s i ó n ; las her idas en t u ­
m u l t o s , cuando el interesado hubiese 
tomado par te ac t iva en el los. 

ART. 21 . Cuando se desarrol lase 
a l g u n a ep idemia en esta C iudad ó en 



p u n t o donde residiesen socios, la Jun­
ta D i rec t iva , t en iendo e n d i e n t a el es­
tado de fondos y las proporc iones que 
aquel la adquiera , d e t e r m i n a r á lo que 
crea conveniente respecto a l socorro, 
mas para suspender lo en absoluto, 
debe estar autor izada po r la Jun ta Ge­
n e r a l . 

TÍTULO 3.° " 
ART. 22. C o n s t i t u i r á n los fondos 

las cuotas con que mensua lmen te con­
t r i b u y a n los socios, los intereses de 
los capitales impues tos y toda suma 
que por cua lqu i e r concepto percibiese 
l a Sociedad. 

ART. 23. Los fondos de la Sociedad 
e s t a r á n á cargo de l Tesorero, y c u a n ­
do l l eguen á una suma con la cua l 
haya sobradamente para atender á 
las necesidades de l a m i s m a , se depo­
s i t a r á n en u n es tablec imiento de c r é ­
d i t o las cantidades que la Jun ta D i r e c ­
t i v a acuerde, p r o h i b i e n d o t e r m i n a n ­
temente que los s ó c i o s puedan t o m a r 
cantidades á p r é s t a m o de los fondos 
sociales. 
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TÍTULO 4.° 

DE LAS JUNTAS GENERALES. 

ART. 24. Las Juntas generales se­
r á n o rd ina r i a s y ex t raord ina r i a s . 

Las o rd ina r i a s se c e l e b r a r á n el p e ­
n ú l t i m o d o m i n g o del mes de Enero 
de cada a ñ o para dar cuenta del esta­
do de la Sociedad y de la g e s t i ó n a d ­
m i n i s t r a t i v a y e c o n ó m i c a du ran t e el. 
t é r m i n o de ejercicio. 

Las ex t raord ina r i a s se r e m i t i r á n p o r 
acuerdo de la D i r ec t iva , ó á p e t i c i ó n 
de 20 socios, y en ellas solo p o d r á n 
t ratarse los acuerdos que las h u b i e ­
sen m o t i v a d o . 

ART. 25. Tan to las Juntas o r d i n a ­
r ias como las ex t r ao rd ina r i a s q u e d a ­
r á n cons t i tu idas y del iberadas v á l i d a ­
mente por los socios que se ha l lasen 
r eun idos media ho ra d e s p u é s de la 
designada, y sus acuerdos s e r á n des-
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cle luego ejecutivos y ob l iga to r ios p a ­
ra todos los socios, s in reserva n i re~ 
c l a m a c i ó n a lguna . 

ART. 26. E n las Juntas generales 
o rd ina r i a s , abier ta la s e s i ó n , el Secre­
tar io l e e r á el acta de la an te r io r y á la 
vez m a n i f e s t a r á los p r inc ipa les acuer­
dos adoptados po r la D i r ec t i va d u r a n ­
te su ejercicio. 

Conc lu ido esto e l Tesorero presen­
t a r á u n estado compara t ivo , ó sea u n 
r e sumen de ingresos y gastos, cuyos 
jus t i f icantes , a s í como el l i b r o de Ca­
ja , se h a l l a r á sobre la mesa por s i 
hubiese necesidad de consu l ta r los . 

Ac to c o n t i n u o u s a r á n de la pa labra 
los que la sol ici tasen para hacer toda 
clase de preguntas y se p a s a r á á l a 
d i s c u s i ó n de las proposic iones que se 
f o r m u l e n . 

T e r m i n a d o el debate se p r o c e d e r á 
al n o m b r a m i e n t o de cargos en la p r o ­
p o r c i ó n que se d e t e r m i n a en el c a p í ­
t u lo s iguiente y á e legi r una c o m i s i ó n 
compuesta de cua t ro i n d i v i d u o s para 
el examen de cuentas. 
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Esta c o m i s i ó n e m i t i r á d i c t amen en 

el t é r m i n o m á s cor to posible , y si no 
se convocase á Jun ta genera l en el 
t é r m i n o de 15 d í a s contados desde el 
d í a del n o m b r a m i e n t o , se e n t e n d e r á 
que no han encont rado en el examen 
de las cuentas pe r ju i c io a lguno para 
la Sociedad. 

CapáiiBl© 2.° 

DE LA JUNTA DIRECTIVA. 

ART. 27. Se c o m p o n d r á de u n Pre­
sidente, u n Vice-pres idente , u n Teso­
rero , tres Vocales y u n Secretario con­
tador . Todos los cargos s e r á n g ra tu i tos 
y ob l iga to r ios excepto los de Secreta­
r i o contador y Recaudador en a t en -
•ción al g r a n t rabajo que pesa sobre 
el los; por tan to son r e t r i b u i d o s y v o ­
l u n t a r i o s , y la Jun ta d i r ec t iva por es­
te a r t í c u l o queda autor izada para gra­
t i f icar a l Secretario contador y Recau­
dador con la can t idad que no siendo 
gravosa para la Sociedad e s t imule al 
buen d e s e m p e ñ o de sus cargos. 
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ART. 28. H a b r á t a m b i é n , aunque 
s in i n t e r v e n c i ó n a lguna en la Junta 
u n M o n i t o r recaudador á j u i c i o de la 
Di rec t iva , cuyo empleo r e c a e r á en 
persona de confianza y por este ser­
v ic io se le dispensa de pagar la cuota 
mensua l , pud iendo é s t e n o m b r a r u n 
sus t i tu to por si cae enfermo, en cuyo 
caso el sus t i tu to p a g a r á la m i t a d de 
la cuota mensua l du ran te la enferme­
dad del p rop ie t a r io Recaudador . 

ART. 29. L a r e n o v a c i ó n de cargos 
se h a r á por e l e c c i ó n de la Jun ta gene­
r a l o r d i n a r i a por v o t a c i ó n secreta, te­
n iendo en cuenta lo dispuesto en el 
a r t í c u l o que s igue. 

ART. 30. L a Jun ta D i r ec t i va se v a ­
r i a r á por m i t a d cada a ñ o , debiendo en 
el p r i m e r o sa l i r el Vice-presidente, Te­
sorero y u n vocal , cesando en sus car­
gos a l a ñ o i n m e d i a t o los cua t ro i n d i ­
v iduos restantes y a s í se v e r i f i c a r á en 
lo sucesivo. 

ART. 31. N i n g u n o de los que des­
e m p e ñ e n cargos o m i t i r á as is t i r á las 
sesiones, á no ser que tenga m o t i v o 
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l e g í t i m o que se lo i m p i d a , en c u y o 
caso d e b e r á dar aviso. 

ART. 32. Las resoluciones se toma­
r á n á p l u r a l i d a d de votos y en caso 
de empate d e c i d i r á el que pres ida . 

ART. 33. Son de la Jun ta D i r e c t i v a 
las a t r ibuc iones s iguientes : 

1. a L a a d m i n i s t r a c i ó n de la Soc ie ­
dad . 

2. a La a d m i s i ó n ele s ó c i o s y c a l i f i ­
c a c i ó n de las c i rcuns tanc ias que de­
ben r e u n i r , al tenor de lo p reven ido 
en los a r t í c u l o s 3.° y 4.°. 

3. a L a s e p a r a c i ó n de los s ó c i o s que 
i n c u r r a n en los casos especificados 
en el a r t í c u l o 8.° y en otros no c o m ­
prend idos en este Reg lamen to . 

4. a V i g i l a r que los s ó c i o s no a b u ­
sen de las cert if icaciones de baja. 

5. a Resolver i n t e r i n a m e n t e c u a l ­
q u i e r asunto pe ren to r io que no e s t u ­
viese de te rminado en el presente R e ­
g lamen to . 

(3.a A c o r d a r la convocator ia de l a 
Jun ta genera l o r d i n a r i a y de las e x ­
t r ao rd ina r i a s que r equ i e r a a l g ú n he-
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gocio de g ran i n t e r é s para i a Sociedad. 
7. a Todos los t r imes t res h a b r á se­

s i ó n en la que se e x a m i n a r á n las 
cuentas del Tesorero, extendiendo a l 
final de dichas cuentas su d i c t amen . 

8. a Expone r en la Jun ta general or­
d i n a r i a lo o c u r r i d o du ran t e el a ñ o y 
los acuerdos adoptados; n ú m e r o de 
los socios existentes, socorros s u m i ­
nis t rados á enfermos y u n estado del 
m o v i m i e n t o de fondos. 

9. a F i r m a r todos sus i n d i v i d u o s las 
actas de las sesiones que se celebren. 

DE LOS INDIVIDUOS DE LA JUNTA 
BIRECTIVA. 

ART. 34. Corresponde al Presidente: 
1. ° Convocar á los i n d i v i d u o s de la 

Junta D i r ec t i va para las sesiones y 
pres id i r las con voto de ca l idad en los 
empates. 

2. ° Ejecutar y dar c u m p l i m i e n t o ^ 
todos los acuerdos que se adopten. 

3. ° D ic ta r las p rov idenc i a s de m e ­
ro t r á m i t e en la m a r c h a de los nego­
c i o s . 
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4. ° Resolver los asuntos perento­

r ios cuya urgenc ia no p e r m i t a espe­
r a r la r e u n i ó n de la Jun ta Di rec t iva . 

5. ° A u t o r i z a r los pagos de la Socie­
dad expid iendo al efecto los cor res -
pon die n tes 1 i b r a ra i en tos. 

6. ° Representar á la Jun ta D i r e c t i ­
va y á la Sociedad en todos los actos 
y para cua lqu ie ra clase de • gestiones. 

8.° V i s i t a r á los socios enfermos 
cuando lo considere conveniente , pa­
r a i m p e d i r los abusos que p u d i e r a n 
cometerse. 

ART. 35. Corresponde al V i c e - p r e -
s idente: 

i.0 S u p l i r a l P r e s i d e n t e en sus 
ausencias y enfermedades, y en tales 
casos t e n d r á las a t r ibuc iones á este 
concedidas. 

2.° A c o m p a ñ a r a l m i s m o en las v i ­
sitas d o m i c i l i a r i a s de enfermos y a u x i ­
l i a r l e en todo lo concerniente a l b u e n 
r é g i m e n y gob ie rno de l a Sociedad. 

ART. 36. Corresponde al Tesorero: 
1.° R e c i b i r y satisfacer todas las 

cantidades, precediendo los corres-



pondientes documentos f i rmados po r 
el Presidente, é i n t e rven idos por e l 
Secretario Contador , s in c u y o r e q u i ­
sito no le s e r á n admi t idos en cuenta. 

2. ° F i r m a r los recibos para el c o ­
b r o de c u a l q u i e r suma, debiendo en­
t regar al recaudador las papeletas de 
las cuotas de los socios antes d e l d í a 
20 ele cada mes. 

3. ° L l e v a r u n a cuenta cor r ien te en 
el l i b r o dest inado al efecto, anotando 
con exac t i tud y c l a r idad los ingresos 
y gastos. 

4. ° F o r m a r a l fin de ano u n estado 
compara t ivo de ingresos y gastos- que 
visados por el Secretario Contador se 
c i r cu l a r a á todos los socios con las pa­
peletas convocator ias para la r e u n i ó n 
de la Jun ta genera l o r d i n a r i a . 

ART. 37. Corresponde á los vocales: 
1.° V i s i t a r á los enfermos que e l 

Presidente les designe. 
ART.-38. S e r á o b l i g a c i ó n de l Secre­

t a r i o Contador: 
1.° Levan t a r actas de todas las se­

siones, sean generales ó pa r t i cu la res . 
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c o n t i n u á n d o l a s en u n solo l i b r o p o r 
o r d e n c r o n o l ó g i c o . 

2. ° Leer al p r i n c i p i o ele cada s e s i ó n 
e l acta de l a an te r ior , a s í como t a m ­
b i é n todo lo que so l ic i ten los concu­
r ren tes : hacer el e sc ru t in io y p u b l i ­
car el resul tado de las votaciones. 

3. ° D e s e m p e ñ a r tocios los asuntos 
p rop ios de su cargo y a u x i l i a r á los 
i n d i v i d u o s de Jun ta en los pertene­
cientes á la Sociedad. 

4. ° L l e v a r a d e m á s del l i b r o de ac­
tas menc ionado , o t ro de i n t e r v e n c i ó n 
genera l de ingresos y sal ida de fon­
dos; o t ro de m a t r í c u l a s en el que sus­
c r i b i r á á los s ó c i o s por o rden n u m é ­
r i c o de a n t i g ü e d a d , d o m i c i l i o y fecha 
de su ingreso; o t ro l i b r o de altas y ba­
jas de enfermos y su p r o f e s i ó n y o t ro 
de s ó c i o s insolventes . 

5. ° T o m a r r a z ó n de los d o c u m e n ­
tos de cargo y data, con cuyo requ i s i ­
to s e r v i r á ele abono al Tesorero. 

6. ° Custodiar el a r ch ivo que posea 
la Sociedad, los l i b r o s y documentos 
que hayan t e r m i n a d o su a c c i ó n . 
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ART. 39. S iempre que u n i n d i v i ­

duo de la Jun ta D i r e c t i v a le pidiese 
a l g ú n l i b r o ó documento de los ar­
chivados , lo v e r i f i c a r á po r esquela 
firmada que le s e r v i r á de resguardo y 
cargo mien t ras no se lo devuelva . 

ART. 40. S e r á o b l i g a c i ó n del R e ­
caudador : 

1. " C u m p l i r p u n t u a l m e n t e cuanto 
le ordenen los i n d i v i d u o s de la Jun ta 
en lo r e l a t ivo á la Sociedad. 

2. ° A s i s t i r con a n t i c i p a c i ó n conve­
niente al loca l en donde se celebren 
las sesiones, permaneciendohas ta que 
t e rmine en una h a b i t a c i ó n i n m e d i a t a 
á la en que tenga luga r . 

3. ° D i s t r i b u i r para fines de mes 
todos los recibos, no teniendo o b l i g a ­
c i ó n de acud i r m á s que una vez á ca ­
sa de los s ó c i o s , s i empre que los e n ­
cuent re en e l la . 

4. ° En t rega r a l Tesorero el d í a 1.* 
de cada mes ó a l s iguiente si aquel 
fuese festivo, las cantidades recauda­
das y los recibos que no h u b i e r a he-^ 
cho efectivos. 
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5.° D i s f r u t a r á de los beneficios que 

manif ies ta el a r t í c u l o 28 de este R e ­
g lamento . 

DISOLUCIÓN DE LA SOCIEDAD, 

ART.-41. Esta Sociedad por sí no 
p o d r á disolverse, s in u n á n i m e con­
sen t imien to de todos los socios, a d ­
v i r t i e n d o que si la cuar ta par te de sus 
i n d i v i d u o s tratasen de con t inua r , los 
d e m á s no t e n d r á n derecho á nada, y 
en caso ele que no qu ie ra c o n t i n u a r 
se d is t r i b u i rá n 1 os fo a dos á p ro ra U1 < > 
p ropo rc iona lmen te á las cuotas que 
cada uno haya satisfecho. 

P o d r á n ingresar en la Sociedad t o ­
das las personas que gusten con el ca­
r á c t e r de socios protectores ú honora ­
r ios s in socorro n i d i s t r i b u c i ó n a l g u ­
na; pero é s t o s han de exceder de la 
edad de 45 a ñ o s y e n t r e g a r á n las cuo­
tas mensuales, anuales ó parciales 
que v o l u n t a r i a m e n t e s e ñ a l e n a l t i e m -
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po de su ingreso, y sus impor t e s í b i -
m a n par te en los fondos sociales. 

Estos socios t e n d r á n voz, voto y de-
• recho á examina r las cuotas que p r e ­
sente la Jun ta D i r e c t i v a á la g e u e r a í 
o r d i n a r i a . Para el lo se n o m b r a r á n 
anua lmente dos de d ichos socios, á fin 
de que en u n i ó n de la C o m i s i ó n de ­
signada por la Jun ta genera l p roce ­
dan á la r e v i s i ó n de las expresadas 
cuentas. 

Este Reglamento r e g i r á desde que 
puesto al e x á m e n del S e ñ o r Goberna­
dor C i v i l de la p r o v i n c i a obtenga su 
a p r o b a c i ó n . 

E l precedente Reg lamento fué apro­
bado en Junta genera l de 22 de Marzo 
de 1889. 

E n s e s i ó n de 24 de A b r i l de 1889 fué 
n o m b r a d a la Junta D i r ec t i va c o m ­
puesta ele los S e ñ o r e s s iguientes : 

Presidente h o n o r a r i o . E l S e ñ o r A l ­
calde.—Efect ivo, D . P i l a r Her re ro .— 
yice-p residen te, D . J o a q u í n G i m é n e z 
A n t i l l ó n . — T e s o r e r o , D . R é g u l o Fer­
n á n d e z . — S e c r e t a r i o , D . S e b a s t i á n Gar-
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«c ía .—Voca les , D . C laud io M u r o , don 
Franc isco D í a z y D . Olegar io R i v e r o . 
—Recaudador , D . Telesforo M u r o . 

A r n e d o 18 de Mayo de 1889.—EL 
Pres idente , P i l a r H e r r e r o y S ic i l i a . 

A p r o b a d o el presente Reglamento 
y reg is t rado con el n ú m e r o cuarenta 
;y uno , fo l io dos de l l i b r o co r r e spon ­
d i e n t e . — L o g r o ñ o 22 de Mayo de 1889. 
— E l Gobernador , J. M . P é r e z Caballe­
ro .—Hay u n sello que dice: Gobierno 
C i v i l de la p r o v i n c i a de L o g r o ñ o . 
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